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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
	
PARECER: 089/2016/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1411.00123-00/2016
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 367/2016/FHITA/SUPEL/RO
OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de equipamentos pesados (Bitrem Basculante e Tanque Estático para Asfalto) para atender este FITHA/DER-RO.

1. INTRODUÇÃO		
	Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pelas licitantes 
RANDON S/A IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES (fls. 232) e JHV IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA (fls. 236/237) com fundamento no art.4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art.26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
O presente processo foi encaminhado a esta assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer acerca dos recursos administrativos interpostos.
Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 367/2016/ZETA/SUPEL/RO. 
Houve apresentação de contrarrazões pela empresa UBERMAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA (fls. 233/235 e 238/242).

2. ADMISSIBILIDADE
As Empresas RANDON S/A IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES e JHV IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA apresentaram intenção de recurso e as respectivas razões, que foram enviadas pelo Sistema Comprasnet em tempo hábil, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006.
	Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3. DO RECURSO DA EMPRESA RANDON S/A IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES  
A Recorrente insurge contra a habilitação da empresa UBERMAC COMÉRCIO. Alega que a licitante é uma prestadora de serviço, conforme a própria razão social da empresa, ou seja, é um terceiro que não é o fabricante do implemento licitado. Afirma que não se trata de um terceiro legalmente reconhecido pela fabricante, cuja marca foi apresentada na licitação.
Declara ainda que a Recorrida não poderá atender as exigências do edital previstas no item 2.3[footnoteRef:1] - da garantia e assistência técnica, uma vez que a mesma não possui assistência técnica disponível dentro do Estado de Rondônia.  [1:  2.3. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 2.3.1. Garantia mínima de 12 (dose) meses sem limite de horas, assistência técnica e reposição de peças disponíveis dentro do Estado de Rondônia, sendo que a empresa deverá apresentar durante a fase de licitação a razão social e o endereço da empresa que prestará a assistência técnica.] 

Pede o indeferimento da decisão proferida a favor da Recorrida. 
 
4. DO RECURSO DA EMPRESA JHV IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA
A Recorrente apresenta recurso contra a decisão que declarou vencedora a empresa UBERMAC COMÉRCIO. Afirma que houve descumprimento do item 14.3.4[footnoteRef:2] do edital.  [2:  14.3.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: a) ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA (DECLARAÇÃO OU CERTIDÃO), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa LICITANTE em fornecimento pertinente e compatível EM CARACTERÍSTICAS, QUANTIDADES E PRAZOS com o objeto desta licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93;] 

Alega que a Recorrida apresentou atestado incompatível em características com o objeto, constando nos atestados e declarações o fornecimento de caminhões e caçambas basculantes e não “bitrem basculante”, conforme o objeto licitado. 
Além disso, declara que o item 14.3.4.1[footnoteRef:3] deixa claro que o atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do cadastro de pessoa física (CPF), o que não constou em nenhum dos atestados e declaração apresentados; que deste modo não resta comprovada a veracidade das informações constantes. [3:  14.3.4.1: O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), estando às informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação;
b) A empresa deverá apresentar, juntamente com a proposta de preços, relação da assistência técnica autorizada para o equipamento ofertado, informando os seguintes dados: razão social e endereço completo da empresa que prestará a assistência.
] 

Afirma que há incompatibilidade entre as atividades descritas no objeto social da empresa UBERMAC COMÉRCIO com os códigos de atividades econômicas descritos no seu CNPJ, descumprindo assim o item 5.3.2 do edital, que estabelece que “poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação”.
Aduz que o fabricante do Bitrem, conforme consta na proposta da Recorrida, será a FACCHINE e não a UBERMAC, logo, questiona como pode uma empresa vender um veículo novo se não é o fabricante nem representante autorizado.
Alega que desta forma a Administração irá adquirir um veículo usado no qual o segundo dono no emplacamento; que não há enquadramento perante a Receita Federal deste produto fabricado, principalmente no que tange a emissão da nota fiscal no ato da entrega.
Requer o provimento do recurso, declarando inabilitada a empresa UBERMAC COMÉRCIO.

5. DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA UBERMAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

5.1 Referente ao recurso interposto pela RANDON S/A IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES  
A Recorrida inicialmente afirma ter apresentado a proposta mais vantajosa para a Administração. Alega que a simples nomenclatura da Razão Social de uma empresa não pode ser utilizada como base para afirmar suas atividades desempenhadas; que embora conste em sua razão social “Serviços”, o principal objeto é o “Comércio”.
Aduz que os atestados de capacidade técnica são válidos e legais, conforme o exigido no edital, atestando a sua competência e capacidade de entrega dos bens licitados.
Afirma que o edital não exige que apenas fabricantes ingressem no certame. Portanto, o fato da Recorrida ser ou não a fabricante dos produtos ofertados não é razão suficiente para sua desclassificação no certame. 
No que tange a assistência técnica, a Recorrida declara ter indicado em sua proposta locais autorizados para a prestação de serviços de garantia e assistência. 
Requer a improcedência do recurso interposto pela RANDON S/A IMPLEMENTOS, mantendo a decisão do pregoeiro que declarou vencedora a proposta da Recorrida. 

5.2 Referente ao recurso interposto pela JHV IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA
Sobre as alegações de ter apresentado atestado técnico que não são válidos, a Recorrida afirma que já atendeu a diversas administrações públicas de todas as esferas, tendo diversos atestados de capacidade técnica e de competência do desempenho de sua atividade comercial.
Aduz que o atestado de capacidade técnica pode ser apresentado com características e quantidades do produto semelhantes/similares e não obrigatoriamente idênticas; que as atividades desenvolvidas pela Recorrida são compatíveis com o objeto licitado.
Declara que possui capacidade de fornecer os produtos objeto deste certame em total atendimento as condições previstas no edital.
Por fim, pede que seja negado provimento ao recurso da empresa JHV IMPLEMENTOS. 

6. DECISÃO DO PREGOEIRO
	Examinados os pontos arguidos na peça recursal, o Pregoeiro decidiu:
Conhecer do recurso interposto, por ser tempestivo e adequado à forma legal para, no mérito, julgar:
I) PROCEDENTE o recurso interposto pela empresa RANDON S/A IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES;
II) IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa JHV IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA.

7. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
A licitante RANDON S/A a alega que a recorrida UBERMAC é prestadora de serviço e não é fabricante do implemento licitado. Isso por si só não se configura qualquer fato ilícito ou incapacidade de cumprir com as obrigações contratuais.
O Contrato social é explícito no objeto social trata-se de empresa que comercializa no atacado e no varejo e que não é exclusivamente uma prestadora de serviço, conforme cláusula segunda (fs. 174). Também não se pode exigir que a licitante seja fabricante do equipamento, uma vez que este pode ser colocado no mercado por seus distribuidores, representantes comerciais, concessionárias.
Alega, ainda, a recorrente RANDON S/A que a licitante UBERMAC não terá condições de atender a exigência do item 2.3 do edital, porque não possui assistência técnica dentro de Rondônia.
O item 2.3 do edital versa sobre a garantia nos seguintes termos:
“Garantia mínima de 12 (dose) meses sem limite de horas, assistência técnica e reposição de peças disponíveis dentro do Estado de Rondônia, sendo que a empresa deverá apresentar durante a fase de licitação a razão social e o endereço da empresa que prestará a assistência técnica.”.

A RECORRIDA apresentou em sua proposta (fs. 151-v), a própria fabricante do produto, FACCHINI S/A, como responsável pela assistência técnica. Em diligência (fs. 244), o DER não conseguiu localizar a assistência técnica no local indicado, sendo que em contato telefônico com o fabricante, este informou que em 20 (vinte) dias estaria montando um local para prestação dos serviços.
O Pregoeiro solicitou que a FACCINI apresentasse declaração atestando que a licitante UBERMAC como revendedora autorizada dos seus produtos, tendo apresentado às fs. 247, esclarecendo que “a garantia de fábrica e assistência técnica, pertencem ao equipamento/produto e não ao nosso cliente, assim, todo e qualquer equipamento/produto fabricado pela FACCHINI, goza destes benefícios, independente de quem seja o comprador”.
A RECORRIDA nas suas contrarrazões argumentou que atendeu as disposições do edital ao indicar os locais autorizados para a prestação da assistência técnica.
No mérito, o Pregoeiro entendeu que a RECORRIDA não atendeu ao disposto no item 2.3 do edital, uma vez que não há assistência técnica no local indicado, bem como a RECORRIDA não apresentou declaração de que prestaria assistência técnica.
O item 2.3.1 pede que a licitante indique a empresa que ficará responsável e o local em que será prestada a assistência técnica.
Por sua vez, o item 14.3.4 relativo à qualificação técnica pede, em sua alínea “b”, relação da assistência técnica autorizada, nos seguintes termos:
“14.3.4 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
[...]
“b” A empresa deverá apresentar, juntamente com a proposta de preços, relação da assistência técnica autorizada para o equipamento ofertado, informando os seguintes dados: razão social e endereço completo da empresa que prestará a assistência”.

A RECORRIDA indicou a empresa e o local em que seriam prestados os serviços de assistência técnica, contundo não há nada no lugar, como apurou o DER, razão pela qual a RECORRIDA descumpriu com o item 14.3.4, alíena “b”.
[bookmark: _GoBack]Verifica-se que a intenção do DER é de não celebrar contrato com empresas que não disponham  de assistência técnica no Estado, visto que o objeto, aquisição de caminhões, exige manutenção constante, preventiva e corretiva, e a sua falta pode acarretar na interrupção dos serviços prestados pela entidade pública.
Aplica-se, neste caso, o princípio da vinculação do instrumento convocatório que está expresso no art. 3º da Lei de Licitações, com reflexos em seus arts. 41 e 43, inciso v, nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:
“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no artigo 3o da Lei n. 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado no artigo 41, segundo o qual ‘a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada’. E o art. 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital” (in Direito Administrativo, Atlas, 13a ed., p. 299).
Nesse mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho[footnoteRef:4]: [4:  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246.] 

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.
O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa.
 Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão ter conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela.
Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do Estatuto.

Assim, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa, preceitua que o julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das regras previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação durante toda a execução do contrato.
Contudo, a forma como se exigiu das licitantes a assistência técnica autorizada merece críticas, devendo ser corrigido nos futuros editais, visto que o item 14.3.4, alínea “b” sofre de grave atecnia, pois se pediu na qualificação técnica informação que deveria ser prestada na proposta, ora as fases de recebimento das propostas e dos documentos de habilitação não se confundem, devendo estar separadas, porque pode induzir as licitantes ao erro, prejudicando-as.
Além disso, o art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93 apresenta um rol taxativo das exigências de habilitação, não podendo ser inovado por mero ato administrativo, a jurisprudência do TCU é pródiga nesse sentido, como segue:

É exaustiva a lista de requisitos para habilitação técnica de licitantes previstos no art. 30 da Lei 8.666/1993, sendo impossível a definição infralegal de novos requisitos. Acórdão 4788/2016 - Primeira Câmara | Relator: BRUNO DANTAS.

É ilegal a exigência do Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle (CBPF) como requisito de habilitação técnica em procedimentos licitatórios para compra de insumos empregados nos serviços públicos de saúde, pois: a) inexiste previsão específica em lei para tal exigência, afrontando o art. 30, inciso IV, da Lei 8.666/1993, cuja interpretação deve ser restritiva; b) o CBPF não garante o cumprimento das obrigações assumidas pelo particular perante o Poder Público; e c) constitui exigência excessiva, uma vez que o efetivo registro de medicamentos pressupõe a adoção prévia, pelo fabricante, das boas práticas de fabricação. Acórdão 4788/2016 - Primeira Câmara | Relator: BRUNO DANTAS.

É ilegal a exigência, como requisito de habilitação, de certificação junto a programas de parceria da Oracle (Oracle Gold ou superior) ou da Microsoft (Microsoft Certified Silver Partner ou superior) de alto nível, pois não há previsão no rol taxativo do art. 30 da Lei 8.666/1993.
Acórdão 1246/2016 - Plenário | Relator: MARCOS BEMQUERER

Desse modo, embora a forma como se tenha feito a exigência no edital seja questionável, a RECORRIDA descumpriu com o item 14.3.4, alínea “b” do edital, porque não dispõe no local de assistência técnica inexistente, como constatado pelo DER em diligência in loco.
Quanto ao recurso interposto pela JHV IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA, a recorrente questiona o atestado de capacidade técnica que seria incompatível com o objeto do edital e incompatibilidade das atividades descritas no objeto social da empresa UBERMAC.
Razão não assiste à RECORRENTE, visto que o objeto social da RECORRIDA abrange a comercialização de caminhões (fs. 174-v) e os atestados de capacidade técnica confirmam que a empresa é do ramo.
Como salientou o Pregoeiro, não se pode confundir igualdade com compatibilidade, o que se exige é que o objeto e o atestado sejam compatíveis com o edital e não idênticos.

8. CONCLUSÃO
Ressalta-se que cabe a esta Assessoria analisar somente os aspectos legais dos atos praticados no certame. Por todo o exposto, opina-se pela manutenção da decisão do Pregoeiro que julgou PROCEDENTE o recurso interposto pela empresa RANDON S/A IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES; opina-se pela manutenção da decisão do Pregoeiro que julgou IMPROCEDENTE o recurso da licitante JHV IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA.
Recomenda-se que nos editais vindouros a equipe de licitação se abstenha de pedir na fase da habilitação documentos ou informações que devam ser prestadas na fase das propostas, ou vice-versa, para que as licitantes não sejam induzidas ao erro.
A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do principio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 
Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
		Porto Velho, 19 de setembro de 2016.

Roberto Azevedo Andrade Júnior
Téc. Em Licit., Reg. E Pesq. De Preços/Direito
Matr. 300130661	

De acordo,
Cátia Marina Belletti
Chefe da Assessoria de Análise Técnica
OAB/RO 4.333
 

DECISÃO DE RECURSO

DECIDO:
Conhecer e julgar:
1. PROCEDENTE o recurso interposto pela empresa RANDON S/A IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES;
2. IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa JHV IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA.

Em consequência, MANTENHO a decisão do Pregoeiro da Equipe/ZETA.
Ao Pregoeiro da Equipe/ZETA para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis à espécie.

          Porto Velho, 23 de setembro de 2016.

MARCIO ROGÉRIO GABRIEL
Superintendente/SUPEL/RO
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